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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

CONTROLADORTA GERAL INTERNA DO MUNICíPIO

PARECER CGIM

Processo no 04812024/FMDRS/CPL

Referência: Contratos

Requerente: secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural

Assunto: solicitações de Apostilamentos aos contratos no 20241048, no 20241047, no

20?4104g e no 20241046, referentes ao pregão eletrônico no 040120241CPL, objeto:

"contratação de prestadores de serviços para prestação de serviços; de

borracharia, torno e solda, fornecimento de peças de desgastes com aplicp'çào

manutenção corretiva e preventiva e pneus para veiculos e máquina:; fltí)[rf i;'a'

pertencentes à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Fural rli'

município de Canaã dos Carajás estado do Pará"'

RELATORA: Sr.' JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, CONTTOIAdOTA GCTAI dO

Município de canaã dos carajás - PA, sendo responsável pelo controle lnterno,

conforme a Portaria n" 272t2021, declara para oS devidOs fins, iunto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Unico do arligo 10

da lnstrução Normativa no 22:2O21ffCMPA, de 10 de Dezembro de 2021' que

analisou integralmente os Apostilamentos aos contratos com base nas regras

insculpidas pela Lei Federal no 14.133t2021 e demais instrumentos legais correlatos'

declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pess'r3s fír;'1,,t '.'

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie Êas "ni'' ' ,:'

preestabelecidas ou das boas práticas recomendadas' i

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

orgáos a que a.lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art.74 as finalidades do

sistema de controle interno, já a Lei no 71t2005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art'

.P

1 998.

, Dt plftRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. í 0" ed. São Paulo: Atlas,z
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59 da Lei Complementar 1o1l2ooo, regulamenta dentro do Município de Canaã dos
Carajás a Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre
outras competências:

\ft. 5 o (...)

I - v-erificar a regularidade da programação orçamentáriae financeira, avaliando o cumprimento dãs metas
p.revistas no plano plurianual, a execução dos programas
de governo e do orçamento do município, no míniúo uma
vez por ano,'

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resuttados.
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos
orgãos e entidades da administração direta e indireta
municipal, bem como das aplicações de recursos
publicos por entidade de direito privado;

()

lV - Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das ticitações e
contratos, soô aspecÍos da legalidade, legitimidade,
economicidade e razoabilidade.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificação da
reqularidade do apo ao . Assim, a fim de cumprir as atribuições
legais desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir

i

1 PRELTMTNAR

.Att lrirr>. antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de se
mencronar e verificar a cronologia dos fatos:

As solicitações de apostilamentos foram emitidas no dia 11 de julho de 2024;
os Termos de Apostilamentos foram assinados no dia 30 de julho de 2024. O
Despacho do Agente de Contratação à CGIM, para análise e emissão de parecer

acerca dos Termos, foi datado no dia 31 de julho de 2024. Ademais, cabe ressaltar
que o pruzo de análise deste Setor é, em média, de 03 a 05 dias, restando, portanto,

tempo hábil de análise por este Orgão de Controle.
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O presente processo administrativo refere-se aos Apostilamentos dos contratcs

firmados com as empresas AGRISUL MAQUINAS AGRICOLAS E IRRIGACAO

ElRELl, AUGUSTO SILVA ElRELI, BORRACHARIA TORRES EIRELI e POSTO DE

MOLAS E MECANICA CARAJAS ll LTDA, objetivando unicamente as alterações das

dotações orçamentárías previstas nos instrumentos iniciais, acrescentando novas

dotaçóes orçamentárias.

O processo está instruído com o seguinte: Solicitações de Apostilamêntos

Contratuais e suas respectivas justificativas; o Despacho da Secretaria trilunicipal de

Desenvolvimento e Produção Rural para providência de existência de recursos

orçamentários; Notas de Pré-Empenhos; Declarações de Adequação Orçamentária,

Termos de autorização da Chefa do Executivo Municipal, Termos de Apostilarnentos, e

Despacho do Agente de Contratação à CGIM para análise e e;rissão dr Da,e';,.

acerca dos Apostilamentos.

E o sucinto retatório. A seguir, a análise do mérito

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXl, determina que as

contrataÇões realizadas pela AdministraÇão Pública devem ser realizadas através de

licitação, que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra

para obras, serviços, compras e alienaÇôes junto ao Poder Público.

A regulamentaçâo do referido artigo encontra-se presente na Lei Federal no

14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo

procedimento licitatório se basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de

ilegalidade passíveis de anulaÇão e demais cominações.

E importante apontar que os contratos apostilados são fruto$ de Pregar.,

Eletrônico, com fundamento no art. 28, lda Lei 14.13312021, onde foi indicaciá.

durante a formalização, a dotação orçamentária conforme exige o art. 150 da Ler

14.13312021, in verbis:

Att. 150. Nenhuma contratação
caracterização adequada de seu

será feita
objeto e
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Destaca-sê que as dotações indicadas na formalização dos contratos não

0!:F,/âm corretas, portanto, após identificar o fato, a secretaria solicita as

a!1{facóes através de apostilas, para evitar prejuízos Íuturos, ve.iamos a definiÇão

de ápssitld irazrda pero ILU:

Apostila é a anotação ou registro administrativo de
modificações contratuais que não alteram a essência da
avença ou que não modifiquem as bases contratuais. Na
prática, a apostila pode ser feita no termo de contrato ou
nos demais instrumentos hábeis que o substituem,
normalmente no verso da última página, ou juntada por
meio de outro documento ao termo de contrato ou aos
demais instrumentos hábeis (Tribunal de Contas da
União, 2010, p.660).

Cumpre mencionar que a Lei 14.13312021 prevê a possibilidade de se realizar

registros aos contrâtos administrativos em determinadas hipóteses e em limites

drscricioná rios, sem que caracterize alteraÇão, conforme os drtames do artigo art. 136:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste
ou à repactuação de preços previstos no próprio çontrato;

ll - atualizações, compensações ou penalizações
financeiras decorrentes das condições de pagamento
prevlsÍas no contrato;

lll - alterações na razão ou na denominação social do
contratado;

lV - empenho de dotações orçamentárias.

Diante disso, os contratos no 2024'1048, no 20241|047, no 20241049 e no

20241046 serão apostilados com fundamento no incrso destacado acima, lV do art.

'3á da Lei 14.13312021. para incluir as dotaçóes corretas. Assim, íoram juntadas as
l
l

k
E

indicaçào dos créditos orçamentários para pagamento
das parcelas contratuais vincendas no exercício em que
for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato
e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Atl. 136. ReglsÍros que não caracterizam alteração do
contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a Çelebração de termo aditivo, como nas
segurntes sÍuações;
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Declarações de adequaÇões orçamentárias com as novas dotaçôes conforme o termo

legal.

Por fim, segue anexos os Termos de Apostilamentos aos Contratos no

20241048, no 20241047, no 20241049 e no 20241046, devendo proceder conr as

divulgações no Portal da Transparência do Município de Canaâ dos Caralbs 
i

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Unidade de Controle conclui que o referido

processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, no que cerne o

acréscimo de novas dotações orçamentárias, de acordo com o orçamento fiscal

vigente no corrente ano, estando apto para surtir seus efeitos para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento' a partir do presente estágio' deve

manter a observação plena ao previsto na Lei 14.13312021, seguindo a regular

divulgação.oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declaraporfim,estarcientedequeasinformaçôesaquiprestadasestão

sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos

Canaã dos Caralás, 31 de lulho de 2C.'''

JOYCE SILVEIRA
Controladora Gera

Portaria

LVA OLIVEIRA
rna do Municí

ANIELE ROD ES DA COSTA MA ENDONÇA

Analista de C trole lnterno a ista de Controle lnterno
Contrato no 3217740 Matrícula no 0'1013í 5

272t2021


